AÇÃO DE MUDANÇA DE 

MODALIDADE DE GUARDA

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da Vara da 

Infância e Juventude da Comarca de .............. Estado de 

............

Processo número: ...

HERMÍNIO, brasileiro, separado, trabalhador rural, 

portadora da Cédula de Identidade RG nº 000 SSP/SP e 

do CPF/MF 000, residente e domiciliado à Rua 

.............., nº ......, Bairro ..........., nesta cidade e 

Comarca de ..............., Estado de ............, e INEZITA, 

brasileira, separada, maior, comerciaria, residente e 

domiciliada à Rua .................., N°........., Bairro ........., 

nesta Cidade e Comarca de ..........., Estado de 

............,por seu advogado e procurador ao final 

assinado, com fundamento no artigo 33 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente e 226 da Constituição Federal, 

vem, com respeito e acatamento de estilo à presença de 

Vossa Excelência propor a presente  

   MUDANÇA DE REGIME DE GUARDA 

DIVIDIDA PARA GUARDA COMPARTILHADA

relativamente a filha MICHELLE, brasileira, menor 

impúbere, nascida em ..... de ........... de .........., pelos 

fatos e fundamentos a seguir expostos:

I - DOS FATOS

Os Requerentes são pais de MICHELLE, conforme 

comprova a certidão de nascimento anexa. 

Por se encontrarem separados, a menor estava sob a 

guarda e responsabilidade da genitora ......., que vive em 

companhia de ......, seu atual companheiro. 

No sentido de melhor desenvolvimento psicológico da 

menor, os requerentes pretendem modificar o regime de 

guarda dividida para GUARDA COMPARTILHADA, 

em razão de dar mais atenção à mesma, sendo patente 

que os genitores concordam plenamente com o sistema 

solicitado.

Entendem os Requerentes que este modelo, por priorizar 

o melhor interesse de seus filhos e a igualdade dos 

gêneros no exercício da parentalidade, resulta em uma 

resposta mais eficaz à continuidade das relações das 

menores com seus dois pais na família dissociada, 

semelhantemente a uma família intacta. 

Trata-se de um chamamento dos pais que vivem 

separados para exercerem conjuntamente a autoridade 

parental, como faziam na constância da união conjugal, ou 

de fato.

II - DOS PEDIDOS

Diante do exposto e com base nos dispositivos legais 

requer:

1 – A conversão da guarda dividida em guarda 

compartilhada, julgando procedente a presente ação.

2 – Seja ouvido o digno Representante do Ministério 

Público.

3 – Requerem ainda, com fundamento no art. 4° da Lei 

1.060/50 a concessão dos benefícios da Assistência 

Judiciária Gratuita, por serem pessoas pobres sem meios 

para custear a ação sem prejuízo da subsistência.

Requerem todos os meios de provas eventualmente 

necessários.

Dá-se à causa o valor de R$ ........ (........ reais).

Termos em que,

Pede Deferimento.                                      

Local e data.

(a) Advogado e n° da OAB.

